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1 . Ag. área« florestais atino idas pelos fooos tâ», tido uma taxa 
média anual de crescimento da ordem dos 20% desde 196 y, corras- 
pondendo-lhe uma taxa média anual de crescimento dos prejuí- 
zos de 21% r os prejuízos elevam-se, (a preços de 1979) , em 
média, a 379 mil contos/ano, correspondendo a 128 esc/ha/ 
ano, isto ê, 1,9% do PFB (oroduto florestal bruto). 

2. Mas os efeitos dos incêndios florestais vão mais longe, fre- 
quentemente conduzindo à degradação da vegetação herbácea e ar 
bustiva e afectando drasticamente o nível de ferti lidada do 
solo e suas características físicas, favorecendo a erosão hí- 
drica; além da difusão de pragas e doenças a partir dos po- 
voamentos afectados e da degradação da paisagem. 

3. Os prejuizos referidos, de grande significado nacional, re- 
caem sobretudo sobre os pequenos e médios proprietários flo- 
restais e as comunidades detentoras dos baldios, que no seu 
conjunto são os grandes detentores das áreas florestais in- 
cíuidas nas zonás de maior risco de incêftdiôs* 

4. O clima e á vegetação, de tipo fltedi ter rânico , em que o se- 
cütá estival e as espécies vegetais altamente combustíveis 
predominam, por um lado? e por oütro lado a pressão crescente 
dass populações sobre a floresta nomeadamente através das 
actividades turísticas e outras, - tehdem a aumentar os ris- 
cos de incindioá. Por tudo isso ê correcta a afirmaçao de que 
temos de saber viver ;t com o fogo 


5. Desta constatação tiraram os intervenientes no colóquio as 
necessárias consequências, cujas linhas essenciais sao as se 
guintes ; 

- reduzir progressivamente a área destruida pelos 
incêndios ? 

~ minimizar os prejuizos causados pelos incêndios? 

- substituir a riqueza destruida por nova riqueza? 
tendo tal programa como fundamento as acções que podem or- 
denar-se do seguinte modos 
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6 - Acções de preven ção 

Estas devem compeender os domínios sèguintes; ■ J 

- implantação das novas arborizações segundo modelos de melhor 
repartição dos esoacos e comnosicão vegetal’ 

- ordenamento dos maciços florestais’ 

-progressiva alteração da composição das matas instaladas? 
-expansão da área coberta pelos postos de vigia; 

- utilizacaõ efectiva das redes de caminhos e outras para as 
acções de prevenção e defesa da floresta contra os fogos 

- estabelecimento de locais próprios para o desenvolvimento de 
práticas turísticas e outras de carácter social’ 

- educação e informação- 

- defesa das matas contra os riscos decorrentes do seu atraves- 
samento por entradas, linhas de caminho de ferro, linhas de 
alta tensão, etc. 

7 - Acções de defesa 

Como tal consideram-se três aspectos estritamente ligados entre 
si ; 

- um, a realização das infraestruturas que permitam a defesa ca 
paz das áreas florestais de forma a tomarem-se medidas úteis 
em tempo oportuno? 

- outro, a implantação dos centros onde se faça coordenação das 
acções ou de onde possam emanar acções simples de combate? 

- outro ainda, consistindo no combate activo, o cmal caberá aos 
bombeiros e ás equipes florestais treinadas, sendo que, mian- 
do a grande escala do sinistro o justifique, deve ser exerci- 
da a função de coordenação da oroteccão civil. 

Tais aspectos implicam desde o estabelecimento de postos de vi- 
gia estrategicamente situados, até ã utilização de meios aéreos 
para vigilância em períodos de ponta, e à efectiva atribuição 
de meios auxiliares de crue em regra não dispõem às corporações 
de bombeiros de zonas especialmente afectadas. 

8 - A prossecução dos objectivos apontados e a implementação e regu 

lamentação das acções (que nem sequer fora exaustivamente enu- 
meradas) coloca problemas de concepção, realização, manutenção, 
todos eles com simultaneidade de aspectos técnicos econômicos 


- 3 


/ e sociais . Por isso, un projecto como o oroposto não pode deixar 

de tomar em conta e fundamentar convenientemente tudo quanto vier 
a oropôr apresentando inclusivemente varias alternativas, para que 
as medidas legislativas e políticas sejam adequadas e possam ser 
aceites nelas populações a que se dirigem, 

9» Note-se cue, por exemplo em 1978 o Estado dispendeu, na detecção e 
ataque a incêndios florestais apenas 31 000 contos, ou seja 0,16% 
do PFB e 8,2% dos prejuizos» 


10 . Acções complementa res 

Estas compreendem os seguintes domínios essenciais ? 

- crédito- 

- assistência técnica * 

- rearborização • 

- instalação directa e apoio á instalação de estaleiros de recep- 
ção, tiragem e comercialização de material lenhoso- 

- política de preços- 

- apoio ao associativismo, designadamente o cooperativismo e as 
associações de compartes de baldios, como forma priviligiada 
de organizar exploração florestal 

- apoio efectivo âs corporações de bombeiros intervenientes nas 
acções de combate 

- seguro florestal- 

- aperfeiçoamento das leis e regulamentos dos crimes de incêndio. 
Destaque-se acrui o papel que cabe ao ensino médio e superior 
na preparação cientifica n técnica dos profissionais florestais 
em matéria de incêndios- do igual modo sn devem adootar medidas 
nara a. • preparação-- de ecmipcs especializadas o dos bombeiros pa- 
ra combate aos incêndios florestais 

11» Aponta-se a imperiosa necessidade de aprofundar o conhecimento 

sobre as zonas críticas e as características das espécies flo- 
restais e da vegetação complementar oirõfuga. 

12» No debate revelaram-se aspectos importantes em relação aos quais 

hã posições fundamentadamente diversas e sobre os quais é impor- 
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tante aprofundar o conhecimento, destacando-se dentre eles os 
seguintes s 


- napel da silvopastorlcia 

- oapel e natureza dos estaleiros de recepção e co- 
mercialização de material lenhoso 

■" limpeza dos povoamentos e fogos controlados 

- implatação, regulamentação e gestão das zonas crí- 
ticas ou zonas-piloto 

- papel reservado aos bombeiros e aos serviços oficiais, 
nomeadamente na sua relação com a pronriedade pri- 
vada e a propriedade pública 

- implantação de infraestruturas e condução raciona- 
lizada dos povoamentos nas regiões de pequena pro- 
priedade florestal. 

13 .Ficou clara a conveniência de os serviços oficiais promove- 
rem um seminário com vista ao aprofundamento '"a discussão 
sobre esta problemática, aqui ficando uma viva recomendação 
nesse sentido. 

14.0 colóquio permitiu o esclarecimento sobre os aspectos da de- 
fesa contra incêndios florestais, resultando oue , insistindo 
na necessidade de melhorar sensivelmente a organização da vi- 
gilância e do combate aos incêndios., importa lançar mão, deci- 
didamente , de medidas de fundo — menos espectaculares - no do- 
mínio da composição das matas» construção de infraestruturas e 
correcção da estrutura das explorações e essencialmente no domí 
nio da organização da exploração florestal. 
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